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DECRETO 

DECRETO JUDICIÁRIO Nº  2.352/2014 

  

  

  

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e 

  

CONSIDERANDO o convênio firmado com o Tribunal Regional Federal da 

4ª Região, por meio do qual foi cedido gratuitamente ao Tribunal de Justiça do 

Estado do Paraná o Sistema Eletrônico de Informações – SEI; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de incorporação dos recursos de tecnologia 

da informação aos trâmites processuais administrativos, a fim de aperfeiçoar, 

otimizar e racionalizar os processos e procedimentos de trabalho, observados 

os requisitos de segurança e autenticidade dos documentos administrativos em 

meio eletrônico; 

  

CONSIDERANDO a necessária padronização da gestão do conhecimento; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar o tratamento dos 

documentos em suporte físico que tramitarão juntamente com os processos 

administrativos eletrônicos; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar o gerenciamento dos 

processos administrativos em meio eletrônico; 

  



  

DECRETA: 

  

Art. 1° - Fica instituído, a partir de 1º de dezembro de 2014, o Sistema 

Eletrônico de Informações – SEI como sistema oficial de registro e controle 

de processos administrativos que tramitam nas unidades administrativas do 

Poder Judiciário do Estado do Paraná. 

  

Parágrafo único. A obrigatoriedade de utilização do sistema pelos Gabinetes 

dos Desembargadores, Juízes de Direito Substitutos em 2º Grau e no 1º Grau 

de Jurisdição será a partir de 1º de março de 2015. 

  

Art. 2º – No sistema, as unidades administrativas serão representadas por 

siglas criadas a partir do Sistema Hércules. 

  

Parágrafo único. Fica delegada ao Coordenador do Centro de Protocolo 

Judiciário Estadual e Arquivo Geral a atribuição de dirimir questões referentes 

às siglas de que trata o presente artigo. 

  

Art. 3º - O acesso ao sistema, por magistrados e funcionários, dar-se-á 

mediante a utilização do login e senha pessoal já utilizados para acesso à 

intranet. 

  

§ 1º. Os documentos produzidos por meio do sistema serão elaborados, 

preferencialmente, a partir de seu editor interno e deverão ser assinados 

eletronicamente, mediante o fornecimento de senha pessoal ou o uso de 

certificado digital, para aqueles que já o detenham, sendo tais atos 

considerados originais e válidos para todos os efeitos legais. 

  



§ 2º. O SEI estará disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, ressalvados os 

períodos de indisponibilidade para fins de reparos técnicos ou implantação de 

novas versões. 

  

§ 3°. O horário do SEI será o horário oficial de Brasília, sendo considerados 

tempestivos os atos praticados, por magistrados e funcionários, até às 23h59 

(vinte e três horas e cinquenta e nove minutos) do último dia do prazo 

eventualmente estabelecido. 

  

§ 4º. Os pedidos funcionais, não geridos por sistemas próprios, e os processos 

eventualmente encaminhados para setor diverso do competente deverão ser 

direcionados para o Centro de Protocolo Judiciário Estadual. 

  

Art. 4º - Os documentos físicos externos serão recebidos pelo Centro de 

Protocolo Judiciário Estadual e Arquivo Geral do Tribunal de Justiça e 

deverão ser digitalizados e inseridos no Sistema Eletrônico de Informações – 

SEI, sendo assim considerados como originais, devendo tramitar somente em 

meio eletrônico. 

  

Parágrafo Único. Os documentos mencionados no caput serão recebidos 

somente durante o expediente forense, na forma do art. 7º, combinado com o 

art. 4º da Resolução nº 15/2010. 

   

Art. 5º - Os documentos físicos a serem inseridos no SEI, pelas unidades 

administrativas, deverão ser digitalizados em arquivo no formato portable 

document format - PDF, em preto e branco, com resolução mínima de 300 

DPI. 

  

§ 1º. Após digitalização e devido cadastramento no sistema, deverão ser 

eliminados pela própria unidade em que recebidos, desde que não possuam 

conteúdo probatório. 

  



§ 2º. Cópias de documentos probatórios serão eliminadas após sua 

digitalização e cadastro. 

  

§ 3º. As certidões, os contratos, as notas fiscais e os demais documentos 

comprobatórios originais emitidos por entes externos ao Tribunal de Justiça 

do Estado do Paraná deverão, após inserção no SEI, ser encaminhados à Seção 

de Controle de Guarda de Documentos do Centro de Protocolo Judiciário 

Estadual e Arquivo Geral, pelo setor responsável pelo respectivo cadastro, 

para guarda e arquivamento, observada a Tabela de Temporalidade. 

  

§ 4º. Antes do envio para arquivamento, o número de sete dígitos do 

documento gerado pelo SEI, juntamente com a palavra “SEI”, devem ser 

registrados no canto superior direito do documento físico. 

  

Art. 6º - Os processos administrativos, em trâmite ou já arquivados, poderão 

ser digitalizados e posteriormente eliminados, observado o contido no artigo 

5º. 

  

Art. 7º - Para fins do sistema, os processos podem ser: 

  

a. Públicos, quando acessíveis por todos os usuários autorizados no 

sistema; 

b. Restritos, quando acessíveis pelos integrantes da unidade ou unidades 

administrativas em que tramitam; 

c. Sigilosos, quando acessíveis somente aos usuários a que atribuída 

credencial. 

  

§ 1º. Serão considerados sigilosos somente os tipos processuais previamente 

classificados no sistema como tal. 

  



§ 2º. A solicitação de inclusão de novos tipos processuais de caráter sigiloso 

deve ser encaminhada ao gestor do sistema que submeterá a proposta a 

apreciação do Presidente do Tribunal de Justiça. 

  

§ 3º. A conversão de processos administrativos públicos ou restritos em 

processos sigilosos somente será possível pela alteração do tipo processual. 

  

Art. 8º - A responsabilidade pela atribuição de credencial de acesso ao 

processo sigiloso é do usuário que fizer a concessão. 

  

Parágrafo único. A atribuição de credencial para usuário de unidade deverá ser 

efetivada sempre para o responsável máximo pela unidade correspondente. 

  

Art. 9º - O detentor de credencial em processos administrativos sigilosos, 

concluídos ou em trâmite, que tenha sua lotação ou função alterada, deverá 

registrar, no sistema, a transferência de credencial nos referidos processos a 

seu sucessor. 

  

Art. 10 - Os processos administrativos sigilosos ainda em suporte físico, 

incluídos os em tramitação ou já arquivados na instituição, seguirão as regras 

de transição previstas no artigo 6º deste Decreto. 

  

Art. 11 – Compete ao Centro de Protocolo Judiciário Estadual e Arquivo 

Geral a gestão do SEI, bem como a prestação de consultoria aos usuários. 

  

Art. 12 - Incumbe ao Departamento de Tecnologia da Informação e 

Comunicação a implantação, manutenção e gestão dos usuários do SEI. 

  

Art. 13 - Os casos omissos e excepcionais serão decididos pelo Presidente do 

Tribunal de Justiça. 



  

Art. 14 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Curitiba, 27 de novembro de 2014. 

  

  

  

Desembargador GUILHERME LUIZ GOMES 

Presidente do Tribunal de Justiça 
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